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EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.9 0512024.
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oBJETO: SERV|çOS DE PAVTMENTAçÃO ASFÁLT|CA DE DTVERSAS
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coNcoRRÊNcta ErtTRÔNtcA Ns Osl2024-SEtN.al/ar,o,
A SECRETARIA MuNrcrpAr- DE TNFRAESÍRUTURA E DEsENVor.vrMENTo uRBANo da prefeitura Municipar
de Ara.ati, ãtravés do Agente de Contratação da Comissão Especial de Contratação de Obrâs e Serviços de
Engenharia, designada pela portaría tp OO7 .1,2.04/2023, de 12 de abril de 2023, no uso de suas atribuiçôes
le8ais, têndo em vista o que consta no processo Administrativo DFD O!8/2024-SEINFRA, torna público, que
realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNC|Á, na formâ ELETRôNICA, por êmpreitada por prêço
unitário, do tipo menor preço, critério de julgâmento menor preço global, modo de disputa: ,.Aberto 

e
techâdo" nos termos da Lei Fedêral ns. 14.133/2021, da Lei Complementar Municipal ne 043/2023 e demais
normas aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, â se reatizar:

DAÍAt 77losl2o24' ou no primeiro dia útir subsequente, na hipótese de não haver expediente nestâ data.

HORA: 10H00min - horário de Brâsília-DF.

LOCAL DASESSÂO: Portâlda Bolsa de Licitações ê Leilôes do Brasil _ BLt _ www.bll.orÊ.br.

1. OEJETO

1.1. O objeto da presentê licitação é a aontrateção de emprêsâ especializada para execução das obras
E SETViçOS dE PAVIMENTAçÃO ASFÁLTICA DE OIVERSAS RUAS NA LOCALIDADE DE IVIAJORLÂNDIA
E NO BATRRO AEROpORTO NA SEDE DO MUNTCÍptO, no Município de Aracati, conforme projetos
e especificações constantes no ANEXO l_ pROIETO BÁSICO e as dêmais partes integrântes dêste
Edital, independentemente de transcrição.

1.2. O prazo para execução do presente objeto é de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da
datà de emistão da OÍdem de Serviços.

1.3. Em caso de discordância existente entre as espêcificações do objeto desta concorrência descritas
no sistema do portar da Borsa de Licitaçõês e r-elões do Brasir - BLt e aqueras constantes neste
Edital, prevalecerão estas últimas.

2. DA DEspEsa E Dos REcuRsos oRçaMENTÁRtos

2.1. As despesas decorrentes da execução dos sêrviços e obras objeto do contrato oriundo desta
licita ção onêra râo a dotação orçamentária abaixo, do orçamento vigente, obseryado se foro caso,
o princípio da anualidade.

osrecursosfinanceirosserão provenientes de convênio com o Ministério dascidades, repassados
pela Caixa Econômjca Federal.

- 1101. Secretaria de tnfraestrutura e Desenvolvimento Urbano.
15.451.0001.1.025 - Melhoria na acessibilidade e mobitidade urbânâ.

- 4.4.90.51.91 - Obras e jnstalações - Obras em andamento.
Fonte de recursos:
- 1500000000 - Recursos não vinculados de impostos.
- 1700000000 - O utros convênios da União
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-+--2.2. O valor global máximo estimado desta ticitação importa em RS 4.052.917,12 (euatro milhõF

cinquenta ê dois mir noveaentos e dezessete reeis e doze aentavos)e o varor máximo unitário
estimado por item é âquele disposto na planilha Orçâmentária Referêncial _ Anexo l_ projeto
Básico, partê integrante deste edital.

3. DA paRTtctpaçÃo NA coNcoRRÊNoA

31. Poderão participar desta concorrência os interessados que atenderem a todâs as exigências
constantes deste edital e seus ânexos, e estiverem previâmente cadastrada/crêdenciados no
Sistema da Bolsa de Licitaçõês e Leilões do Brasil_ BtL (www.bll.org.br), por mêio de Cêrtificado
Di8ital conferido pela lnfraestrutura de Chaves públicas Brasileira _ lcp _ Brasil.

3.2. O ricitante responsâbiriza-se excrusiva e formarmente peras transâçôes efetuadas em seu nome,
assume como fírmes e verdadeiras suas propostas e sêus lances, inclusive os âtos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou da
Secretaria Municipal de tnfraestrutura e Desenvolvimento Urbano SEINFRA por eventuais danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, aindâ que por terceiros.

3 3. É de responsabiridade do cadastrado conferir â exatidão dos seus dados cadastrâis nos sistemas
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsávêis pela
inÍormação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteraçã-o dos registros tão logo
identiÍique incorreção ou aqueles se tornem desâtualizados.

3.4. A não observância do disposto no item anterior podêrá ensejar desclâssiflcação no momento da
habilitação.

3.5. Será aplicâdo tratamento diÍerênciado e favorecido às microempresas e empresas de pequeno
portê, conforme disposto no art. 44 da Lei Complementâr ns 123, de 14 de dezêmbro de 2006,
que apresentarem a declaração que comprove estâ condição.

3.6. Não poderào disputar esta ticitação:

3.6.1. Aquele que não ãtendâ às condições deste Edital e sêu(s) anexo(s);

3.6.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do proieto êxecutivo, pessoa física o! jurídica,
quando ã licitação vêrsar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relaclonâdos;

3.6.3. Empresa, ,soladamênte ou em consórcio, responsável pela elaborâção do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de meis de S% (cinco por cento) do capital com direito a voto,
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versâr sobrê serviços ou
fornecimento de bens a elâ necessários;

3.6.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, âo tempo da licltação, impossibilitada de participar
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi impostaj

3.6.5. Pe5soâsjurídicasreunidasêmconsórcioj

3.6.6. Agênte público, seja â que título for, dirêta ou indiretamente, da prefeitura Munictpal de
Aracatij

3.6.7. Que tênham sido condenadas por a8ressões ao meio ambiente, ou infrações à legislação sobre
segurança e saúde no trabalho nos termos da Legislação.

J
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3.6.8. Pêssoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco)ânos anteriores à divulgação do edital, tenha sidí/ _
condenada judicialmente, com tránsito em jul8ado, por exploração de trabalho infantil, por<
submissão de trabalhadores a condições análo8as às de escrâvo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhistâ;

3.6.9. Cooperativas,conformeLegislaçã0.

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a êfetividade da sanção a
ela aplicada, inclusive a sua controladorâ, controladâ ou coligada, desdê que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização frâudulenta da personalidâde jurídica do licitante.

3.8. Equiparam-se aos autores do projeto, conÍorme dispostos nos itens 3.6.2. e 3.6.3. as empresas
integrantes do mesmo grupo econômico,

3.9. O djsposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de sêrviÇo que inclua
como encargo do contratado a elaboração do pro.ieto básico e do projeto executivo, nas
contrataçôes integradas, e do projeto execuívo, nos demais rêgimes de exêcução.

3.10. A vedaçâo de que trata o item 3.6.6 estende-se a terceiro que auxllie a condução da contratação
na qualidade de integrante de equipe de apoio, proÍissional especializado ou funcionário ou
representante de êmpresa que preste âssessorla técnica.

3.10.1. Empresas cujos sócios sejam cônjuge, companheiro ou parentê em linha retâ, colaterâl ou por
afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos mernbros ocupantes de cargos de direção ou no
exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos dê
direção, chefia e assessoramento vincurados direta ou indirêtamente às unidadês situadas nâ
linha hierárquica da área encarregada da licitaçâo, conforme dispõe o inciso ll do art.3e da
Resolução ne 37, de 28 de abril de 2009, do Conselho Nacionaldo Ministério púbtico:

4, DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABII.ITAçÃO

4.1. Na presênte licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e
lances e de julgamento.

4.2. Os licltantes encaminharão, exclusivamente por meio do sjstema eletrônico, a proposta com o
preço, conformê o critério de jultamento adotado neste Edital, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistêmâ, quel

4.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que â
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para ãtendimento dos direitos
trabalhistas assegurados nâ constituição Federâr, nas Ieis trabarhistas, nas normas infra regais,
nâs convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na
data de sua êntrega em definitivo e que cumprê plenamente os requisitos de habilitação
definidos no instrumento convocatório;

4.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na
ãrtigo 7', XXXI , da Constituiçâo;

perigoso ou insalubre e não emprega
condição de aprendiz, nos termos do

{
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4.3.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executândo trabalho degradante eu *-

forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1s e no inciso lll do art. Se da
Constituição Federal;

4.3.4. Se enquadra como ME ou Epp, conforme o ârt. 3. da Lei Complementar no L23/2006, paft
usufruir do tratamento diferenciado estâbelecido nos ârts. 42 a 49 da mencionada lei. com as
alterações da LeiComplêmentar na 14? /2074.

4.4. Cumpre as exigênciâs de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas
êspecíÍicas, para pessoa com dêficiência, para reabjlitado da prêvidêncja Social e para aprendiz.

4.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura dâ sessâo pública.

4.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o que
ocorrerá somente após os procedimentos de abêrtura da sessão pública e da fase de envio de
lances,

4.7 serâo disponibilizâdos parâ acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para âpresentâção de propostas, após a fase de envio de lances.

4.8. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor
final mínimo quândo do câdastramento da proposta ê obedecerá às seguintes regras:

4,8.I A aplicação do intervalo mínimo de difêrença de valores ou de percêntuais entre os lances,
que incidirá tanto em rerâçâo aos rances intermediários quânto em reração ao rance que cobrir a
melhor oferta; e

4.8.2 Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor Íinal mínimo
estabelecido e o intêrvalo de que trata o subitem acima.

4 9 o valor finar mínimo pârametrizado no sistema poderá ser arterado pero fornecedor durante a
fase de disputa, sêndo vedado:

4 91. valor superior a lance já registrado pero Íornecedor no sistema, considerândo o critério de
julgamento por menor preÇo;

4.10. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 4.8 possuirá carátêr sigiloso para os demais
participantes e para o órgão licitante, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente
aos ór8ãos de controle extêrno e interno.

4 11. Caberá ao ricitante interessado em pãrticipar da ricitação acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o processo licitâtório e sê responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de
negócios diante da inobsêrvância de mensagens emitidas pela Administração ou dê sua
desconexão,

4.12. O l;citante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento
que possa comprometêr o slgjlo ou a seSurançâ, para imediato bloqueio de acesso.

5, DA GARANTIA DA PROPOSTA

51 A prestâçâo dâ Sarantia de propostâ será prestada conforme o que trata o art. 58 da Lei ne
L4 .133/2021.

{
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5.2 O valor da garantia para o presente objeto será correspondente ao percentuâl de t% (hrrn pF
cento) do valor estimâdo da contrâtação, na quântia de RS 4O.529,17 (euârenta mjl quinhentos
e vinte e nove reais e dezessete centavos),

5.3 O comprovante do recolhimento da tarantia para licitar deverá ser apresêntado juntâmente
com os documêntos elencados no itêm 7.19.1.

5.4 A Garantia não podêrá ter valldade inferior a gO (noventâ) dias da abertura do certame;

5.5 A garântia dê proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § 1a do art. 96 da
lei ne 1.4.133/2021.

i - caução em djnhêiro ou em títulos da divida pública emitidos sob a forma escritural, mediante
registro em sistemã centralizado de liquidação e de custódia âutorizado pêlo Banco central do Brâsil, e
avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pêlo Ministério da Economia;

ll - seguro-garantia;

ll fiança bancária emitida por banco ou instituição financejra devidamente autorizada a

^p .r no P"r' pFlo Bd, (o Cên.rot Llo Brd,,t

lV título de capitalizâção custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.

5.6 A Garantia será devolvida âos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura
do contrato ou da data em que for declarada fracassadâ a licitação.

DO PREENCHIMENÍO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o prêenchimento, no sistema eletrônjco, dos
seguintes campos:

6.1.1. Vâlor total do item;

6.1.2. Descrição do objeto;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos opêracionais, encargos previdenciários,
trabalhistâs, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiÍetamente na
execução do objeto.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta iniciâ|, quanto na etapa de lânces, serão de êxclusjva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direjto de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. A apresentaçâo das propostâs implicâ obrigatoriêdade do cumprimento das disposiçôes nelas
contidas, em conformidade com o que dispôe o projeto Básico, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferrâmentas ê utensílios necessários, em quantidades ê qualidades adequadas à
perfeita execução contratuâ1, promovendo, quândo requêrido, sua substituição.

6.6. O prazo de validâde da propostâ não será inferior a 60 (sessenta) dies, contados da data de
abertura da sessão pública estabêlecida no preâmbulo deste Editâ1.

6.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos neste Edital.

*
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7. DA ABERTURA DA sEssÃo, crAsstrtcaçÃo DAs pRoposrAs E FoRMUraçÂo oE LANcEs 'E

7.1. A abertura da presênte licitação dar-se,á em sessão pública, por meio dê sistema eletrônico, nâ
datâ, horário e local indicados neste Edital.

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inseridos no sistêma, até a
abertura da sessão pública.

7.2.1. Será desclassificada a proposta que identiÍique o licitante nos momentos em quê o sigilo seja
essencial ao procedimento.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentâda e registrada no sistema, com acompanhamento
em tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de âceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente êstâs
participarâo da fase de lânces.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio pârâ troca de mensagens entre o Agente de Contratação
ê os licitantes.

7.5. lniciadâ ã etapa competitiva, os licitantes deverão encâminhar lânces exclusivamente por meio
do sistema eletrônico, sendo imediatâmente informados do seu recebimento ê do valor
consignado no retistro.

7.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do objeto.

7.7. Os licitantes poderâo oferecer lances sLtcessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7-8. o licitante somente poderá oferecer rance dê varor inferior ao úrtimo por ere ofertado e registrado
pelo sistema.

7.9. O intervalo mínimo de diferençâ de valorês, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em rêlaçâo à proposta que cobrir a mêlhor oferta dêverá ser de Rg
20.000,00 (Vinte mit rêâis)j

7.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofêrtado, no intêrvalo de quinze
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

7.11. O envio de lances na concorrência eletrônica o modo de disputa ,,aberto 
e fechado,,, os licitantes

apresentarão lânces públicos e sucessivos, com lânce finale fêchâdo.

7.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duraçâo injcial de quinze minutos. Após esse prazo, o
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o
período de tempo de até dez minutos, aleatoriamentê determinado, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem antêrior, o sistemâ abrirá oportunidade para que o
autor da ofertâ de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% {dez por cento)
supêriores àquela possam ofertar um lance Íinal e fechado em até cinco minutos, o qual será
sigiloso até o encerramento deste prazo.

d
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7.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

7.11.4. Não havêndo pelo menos três ofertas nâs condições definidas neste item, poderâo os aLltores
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecêr
uÍn lance final e fechado em até cinco mjnutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste
ptazo.

7.12. Após o término dos prazos estâbelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os
lânces segundo a ordem crescênte de valores.

7.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
rêgistrado em primeiro lugar.

7.13.1. Só poderá haver empate entre propostâs iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.13-2. Havendo eventuâl empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto
no art.60 da Lei ne 14.133, de 2021, observadas as condiçôes de preferênciâ para a microempresa e
empresâ de pequeno porte, conforme disposto no art. 44 da Lei Complementar na 123, de 14 de
dezembro de 2006.

7.13.3. Preferência de contratâção da microempresa ou empresâ de pequeno porte, nas condições de
empate de propostas.

7.13.4. Havêndo empate entre as propostas, será assegurada como critério dê desempate, prefêrência de
contratação para as microempresas e emprêsâs de pequeno portê, que apresentaram a declaração que
comprova êsta condição.

7.13.5. Entende se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas
e empresas de pequeno porte sejam i8uais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem
classificada.

7.13.6. As condiçôes aq ui estipuladas somente serão âplicadas quando â melhor oferta iniciâl não tiver sido
aprêsentada por microempresa ou empresa de pequeno portê.

7.13.7. Ocorrendo o empâte, proceder-se-á da seguinte forma:
7.13.8. a mícroempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá aprêsentar proposta

de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo de 5 (cinco) minutos;
7.13.9. não ocorrendo a âpresentâção da proposta da microempresa ou empresa de pequêno porte, na

forma do sub item ânterior, ainda havendo propostas nâ situaÇão de empate ficto, serão convocadas as
remanescentes, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito, no prazo de 5 (cinco)
minutos;

7.73.70, no caso dê equivalência dos valores apresentados pêlas microempresas e empresas de
pequeno porte, será realizado sorteio entre elâs para que se identifique âquelâ que primeiro poderá
aprêsentar melhor propostâ.

1.L3.11. na hipótese da não contratação da microempresa ou empresa de pequeno porie, o objeto
licitado será adludicado em Íavor da proposta originalmente vencedora do certame.

7.14. Durante o transcurso da sessâo pública, os licitantes sêrão informados, em tempo reâ1, do valor
do menor lance registrado, vedada â identiÍicação do licitante.

7,15. No caso de desconexão com o âgente de contratação, no decorrer da etapa competitiva da
concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção
dos lances,

h
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ít"7.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o agente de contratação persistir por temp+---
superior a dez minutos, â sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vint6-
e quatro horas da comunicação do fato pelo agente de contratação aos participantes, no sítio
eletrônico utilizado pàrà divuleaçào.

7.17, Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro

colocado permânecer acima do preço máximo definido para a contratação, o Agente dê

Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do
julgamento.

7.18.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordêm de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclâssiÍicado em razão de sua proposta pêrmânêcêr acima do preço máximo definido pela

Administração.

7.18.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

7.18.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo

licitatório.

7.19. O agente de contratação solicitará ao licitante mêlhor clâssificado quê, no prázo de 2h (duas)

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a nêgociação realizâdâ, podêndo
este prazo ser prorrogado por decisão do agente, auxiliado pela equipe de apoio.

7.19.1. No prazo acima descrito o licitante âpresentará à Administração, por mêio elêtrônico:

. Proposta Comêrciãl - Anexo Ill, utilizando como data-base a mesma do orçamento referencial
elâborãdo pela Administração, ou sela, Março/2024;

. Planilha de Preços PÍopostos - ANEXO lll A, onde deverá constar os preços unitários e
subtotais, correspondêntes aos itens do orçamento referencial.

. Planilha de Composição de Preços Unitário§ - ANEXO lll B, para cada serviço constante do
orçãmento apresentado, contendo todos os insumos e coeficiêntês de produtividade
necessários à execução de cada serviço, quais seram equipamentos, mão-de obra, totalização
de encargos sociais, insumos, transportes, BDl, totalização de impostos e taxas, e quaisquer
outros necessários à execução dos serviços; não podê havêr divêrgência de preço unitário
entre os orçamentos/ pâra o mesmo serviço, prevalecendo o mênor valor -

. Planilha de Composição da Íaxâ de BDI proposta - Anexo lll C, em forma de porcentâgêm,
ãpresentado com duas casas decimâis, a ser aplicada sobre o preço unitário da Planilha de
Preços Propostos.

. Planilha de Composição de Encargos Sociais - ANEXO lll-D;

. Cronograma físico-finânceiro - Anexo lll-E, observando-se o prazo máximo estabelecido no
Edital e seus anexos.

. Gârantia da Proposta.

7.20. Após a negociação do preço, o agente de contratação iniciará a fasê dê âceitação e julgamento da
proposta.

(D
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)ê8. DA FASE DE JULGAMENTO

8.1. Encerradâ a etapâ de nêgociação, o Agente de Contratação veriÍicará se o licitante
provisoriamente classiÍicado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame,
conÍorme previsto no art. 14 da Lei ne 14.133/2021e no item 3.6 do edital, especialmente quanto
à existência de sançâo que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante
a consulta aos seguintês cadastros dâ emprêsâ e de sêu sócio mâjoritário.

8.1.1. Cadastro Nacionalde Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria Geral

da União;

8.1.2. Cadastro Nacionalde Empresas Punidas - CNEP, mantido pêla Controladoria-Gerâlda Uniãoj

8.2. Constatada a existência de sanção, o licitantê será inabilitado, por falta de condição dê
participação.

8.3. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

8.4. Será desclassificada a proposta vencedora que:

8.4.1. Contivêr vício insanável;

8.4.2. Não obedecêr às especificações técnicas contidas no Projeto Básicoj

8.4.3. Apresentar prêços inexequíveis, considerados aqueles inferiores a 75% (setenta e cinco por
cento) do valor orçado pela Administração, ou â propostâ ou lance vencêdor apresentar preço

final superior ao preço máximo definido para a contratação;

8.4.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

8.4.5. Apresentar desconÍormidade com quâisquer outras êxigências deste Edital ou sêus ânêxos,
desde que insanável;

8.5. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85/o (oitenta e
cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e
o valor dâ proposta, sem prejuÍzo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

9. DA FASE HABILITAçÃO

9.1. Prova dê HABILITACÃO JURíDICA, por meio dos seguintes do.umêntos:

â) Registro Comercial, no caso de empreso índividuol;

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrâto Sociâl êm vigor, devidamente registrado, e alterações
subsequentes, em se tratando de sociedodes comerciois e, no caso de sociedodes por oções,
acompânhado de documentos de eleição de seus administradores;

b.1) lnscrição do Ato Constitutivo, no caso desociedodes civis, acompanhâda de provâ da
diretoria em exercício.

b.2) Arquivamento na Junta Comercial da publicação oÍicial das Atas de Assemblelas
Gerais, que tenhâm aprovado ou alterado os estatutos em vigor, no caso de
sociedodes por oções,bem como Ata dâ Assembleia da última eleição de D;retoria;

c) Decreto de autorização, em se tratando de empreso ou sociedode estrongelro em funcionamento
no País, e âto de registro expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

t
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d) Declaração Geral - Anexo V.

9.2. Prova de REGUTARIDADE |ISCA!, por meio dos seguintes documentos:

a) lnscriçâo no Câdastro Nacional de Pessoa lurídica (CNPJ);

b) lnscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, se houver, relativo à sede do licitante,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação;

c) lnscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal, relativo à sede do licitante, pertinente ao

seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação;

d) Certificado de regularidade pêrante o Fundo de Garantia porTempo de Serviço (FGTS), com prazo
de validade em vigor, sendo aceito documento extraído via INTERNEÍ.

e) Prova de inexistência de Débitos Trabalhistas, mediânte â âprêsentâção de Certidão Ne8ativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT).

f) Regularidade para com a Fazendâ Nacionâl e situação de regularidade perante a Procuradoria
Geralda Fazenda Nacional, que deverão ser comprovadas mediante a apresentaçâo da Certidâo
Conlunta de Débitos, relativos a Tributos Federais, à Dívidã Ativa da Uniâo e à Seeuridade Social
(cN0).

B) Re8ularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal da sede do licitante, pertinente ao seu
ramo de atividade e quanto aos tributos rêlâcionados com o objeto desta licitação, mediante a

apresentação de certidão expedida pelo ór8ão competente, que terá validade por 6 (seis)

meses, contados da datâ de sua expedição, se outro prazo não estiver assinalado por Lei ou no
próprio documento.

h) Regularidade perante a Fãzenda Municipal de Aracati, mediante â apresentaçâo de Certidão
Negativa de Débitos dê Tributos Municipais.

9.1) Na hipótese de não estar cadastrado como contribuinte neste Município, exclusivamênte
para os não cadastrados, o licitântê com sede fora do Município de Aracâti deverá
apresentar decleração firmadã pelo represententê legal da empresâ, sob as penas de
Lei, do não aadastíamento e de quê nadâ deve à Fâzenda do Município de Araaati
relativamente aos tributos relacionados com a prestação licitada - ANEXO lV.

9.2.1. Pode,;o ser ã1!lt.!.LrrtdôÊs positivas conr eíeito de r)egatrvas ou cujos débitos estelam
ludicialmente garànt dos ou coÍn s!a exiBibllidade suspensa por decisão judicjal.

9.3. Prova de QUALIFICACÃO ECINOIIIqIEINANCE|RA, oor meio dos sequintes documentos:

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da licitante ou, se for o caso,
Certidão de Recuperação ludicial, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica,
com data de emissão de no máximo 30 (trinta) dias anteriores à data da abertura da sessào, ou
que esteja dentro do pra20 de validade expresso na própria certidão;

Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis
dos 2 (dois) últimos exercícios sociaisj

b)

a)

íD
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c) Apresentar capital mínimo igual ou superior a 10% (dez por cento) do valoí estimado paft dY
presente contratação;

9.3.1. As empresas criadas no exercício finânceiro da licitâção deverão atender a todas as exigências
da habilitação e poderão substituir os dêmonstrativos contábeis pelo balânço de âbêrturâ.

9.3.2. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrâções
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoâ jurídica ter sido constituída há

menos de 2 (dois) anos.

9.3.3. As demonstrações contábeis devem comprovar a boa situaçâo financeira da empresâ,
através da apresentação dos se8uintes índices:

9.3.3.r. UQUTDEZ GERAL (LG)

LG = {AC + RLP) : (PC + EtP) MAIOR OU IGUAL A 1,00

9.3.3.1r. l"lQUlDEZ CORRENTE (LC)

LC = (Ac : PC)MAIOROU IGUALA 1,00

9.3.3.Ir. GRAU DE ENDTVTDAMENÍO (GE)

GE = (PC+ ELP): (AT) MENOR OU IGUALAO,sO

ONDE:

AC _ ATIVO CIRCULANÍE
PC - PASSIVO CIRCULANTE

RLP - REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

ELP _ EXIGíVEL A LONGO PRAZO

AT . ATIVO TOTAL

LG _ TIQUIDEZ GERAL

LC - LIQUIDEZ CORRENTE

GE _ GRAU DE ENDIVIDAMENTO

Provâ de QUALIFICACÃO TÉCNlCA, por meio dos seguintês documentos:

Registro ou inscrição da Pessoa Jurídica expedida pelo CREA/CONFEA e/ou Conselho competente
na qualconstem os seus responsáveis tecnicos;

Atestado fornecido por pessoa jurídicâ de direito público ou privado) onde conste a empresa
licitante como contratada, acompanhados de Certidões de Acêrvo Técnico ou
anotações/registros de responsabilidade técnica (ART/RRT), emitidas pelo Conselho dê
fiscalização profissionâl competente, comprovândo aptidão para desempenho de atividades
pertinentes e compatíveis com o objeto da licitação, conforme segue:

- Execução de serviços de pavimentação asfáltica, constando de base de brita graduada,
com no mínimo 1.170,00m3 (Hum mil cento e setenta metros cúbicos), concreto
betuminoso usinado à quente-CBUQ,com no mínimo 330,00m3 (trezentos e trinta metros
cúbicos) e meio-Íio de concreto para vias urbanas, com no mínlmo 3.920,00 m2 (três mil
novecentos e vinte metros quadrados).

9.4.

a)

b)

0
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b.1) Caso o(s) atestado(s) apresentado(s) sejâ(m) de contratâção de emprêsas reunidas em
consórcio, será considerado para fÍns de comprovaçãO dâs experiências, o percentual de
participação de cada consorciado.

c) lndicação de responsável técnico pela execução do objeto que trata a presênte licitação,
conforme - Anexo Vl.

d) Atestado de responsabilidade técnicâ pelâ êxecução de serviços e obras, cujo detentor sejâ o
proÍissional citado no itêm anterior, fornecido por pessoâ jurídica de direito público ou privado,

acompanhado do Certificado de Acervo Técnico - CAI expedido pela entadâde profissionâl
competente (registro no sistema CREA/CONFEA e/ou Conselho competente), comprovando
aptidão para desempenho de atividades pertinentes e compatíveis com o objeto da licitação,
conforme segue:

- Execução de serviços de pavimentação asfáltica, constando de base de brita graduada,
concreto betuminoso usinado à quente -CBUQe meio-fio de concreto para vias urbanas.

9.5 A documentêção exigida poderá ser apresentada no original, por qualquer processo de cópia
reprográfica e/ou por publicação em órgão da imprensa oficial, sendo que nenhum documento
sêrá autenticado pelo Agente dê Contrataçâo.

9.6. Os documentos devêrão estar com sua validade em vigor nâ data da abertura da sessão.

9.7. Toda ê qualquer declaração emitida pela empresa deverá estar em pâpeltimbrado da licitante,
sendo a mesma datadâ e assinada por seu(s) representante(s) legal(is), devidamente
qualificâdo(s).

9.8. Os documentos cujo prazo de validade não esteja especificado neste Edital ou em lei, terão
validade de 60 (sessenta) dlas dâ data de sua expediçâo.

9.9. 5êrá verificado se o licitânte apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilltação,
e o declarante respondêrá pela veracidade das informâçõês prestadas, na forma da lei (ârt. 63, l,
da Leine 14.133/2021).

9.10. Os documentos exigidos para habilitâção serão enviados por meio do sistema, em formato digital,
no prazo máximo de 2 (duas) horas, contado da solicitação do a8ente de contrâtação, podendo
este prazo ser prorrogado por decisâo do mesmo,

9.11. A verificâção e a solicitação de envio dos documentos de habilitação somente será feitâ ao
licitante vencedor.

9.12. Após a entrega dos documentos para hâbilitaçâo, não será permitida â substituição ou â
aprêsentação de novos documentos, salvo parâ complêmentação de informações âcerca dos
documentos já apresentados pelos licitântes.

9.13. Na hipótese de o licitante não atendêr às exigências para habilitação, o Agente de Contratação
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a

apuração de uma proposta que atenda ao prêsente edital.

9.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante
cuja propostâ atenda ao edital de licitaçã0, após concluídos os procedimentos de que trata o item
anterior.

4
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10. DO RECURSO

10.1. A interposiçâo de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anulação ou revogação dâ licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei ne 14.133,
de 2021.

10.2. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão,
exclusivamente por mêio eletrônico, em campo próprio do sistema;

10.3. A falta de manifestação da{s) licitante(s) no prazo estabelecido acarretará a decadência do direito
de recurso,

10.4. As razôes do recurso deverâo ser apresentadas em momento único, em campo próprio no
sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados a pârtir dâ lavrâturâ da ata de habilitação ou
inabilitação,

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nessê mesmo prazo,
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qualdeverá proferir sua decisão no prazo de 10
(dez) dia§ úteis, contado do recebimento dos autos.

10.6. Os demais licitantes, se desejarem, poderão apresentar suas contrarrazões, no prazo de 3 (três)
dias úteis, contado da divulgação da interposição do recurso.

10.7. O recurso e pedido de reconsideração terão efeito suspensivo até a decisâo final pela autoridade
competente.

10.8. O acolhimento do rêcurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser
aproveitados.

10.9. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispênsáveis à defesa de seus interêsses.

10.10. Os recursos interpostos fora do prazo ou do campo próprio do sistema nâo serâo conhecidos.

DA ADJUDIcAçÃo E DA HoMoToGAçÃo

11.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitânte declarado vencedor, pela Sêcretaria de
lnfraestrutura e Desenvolvimento Urbano, quê em seguida homologará o processo licitatório.

11.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologara o procedimento I (,tatorio.

DO CONTRATO

12.1. Após a homologaçâo da licitaçâo, em sendo realizada a contratação, será firmado Contrato.

12.2. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a pârtir da data de sua
convocação, para assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prêjuizo
das sanções previstas neste Edital.

12.2.1. O prazo prêvisto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificâdâ do adjudicatário e aceitâ pela Administração.

11.

t2.
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12.3, Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignâd#-
no edital, quê deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigênciâ do contrato.

12.3.1. Na hipótese de irregularidade, o contratâdo deverá regularizar a sua situação perante o
cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicaçâo das penaljdâdês previstas
no editâ1.

12.4. Quando convocada a subscrever o contrato, a adjudicatária deverá âprêsentâr:

12.4.1. Registro ou lnscriçâo atualizada de Registro de Pessoa lurídica expedida pelo CREA e/ou
Conselho competente.

12.4.1.1. Caso a licitante vencedora da presente licitação esteja sediada em outro Estado, deverá
providenciar, até a datâ da assinatura do Contrato, o visto do CRIA-CE e/ou Conselho
competente na Certidâo de Registro de Pessoa Jurídica.

12.4.2. Documento comprobatório de garantia do contrato, que deverá ser prestada ântes de sua
lavratura do contrato-

12.4.3. Declaração com a indicação do responsável técnico pela execução do objeto do contrato,
necessariamente o indicado na licitaçâo e o preposto que o representará durante a exêcução
dos trabalhosj

12.4.4. Certidão comprobatória de regularidade, perantê a prefeitura do Município de Aracati,
rêferente aos tributos relacionados com a prestaçâo licitada e comprovante de inscrjção no
Cadastro de Contribuintes Mobiliários do Município dê Aracati.

12.4.5. Certidão comprobatória de regularidadê relativa à Seguridade Social ê ao Fundo de Garantia
por Tempo de Serviço - FGTS.

12 4.6. Certidão de Ne8ariva de Débitos Trabathistas - CNDT.

12.4.7. Certidão Conjunta de Débitos, relativos a Tributos Federais, à Dívida Ativa da União e à

Seguridade Sociâ1.

12.5. Os documentos acima citados deverão estar dentro do prazo de validade na data da assinatura
do contrato.

12.6. Como condição à contratação, ainda, devêrá restar comprovado que â empresa a ser contratada
não possui pendências junto ao Cadastro Informativo Municipal - CADTN MUNICIPAL, que
disciplinam que a inclusão no CADIN impêdirá a empresa de contratar com a Administraçâo
Municipâ1.

12-7. A Minuta do Contrato a serfirmado entre a Administraçâo e a licitantê vencedora, constjtuiparte
integrante deste Edital- ANEXO tt, sendo que nela encontram,se definidas e específicadas todas
as regras e condições dã contratação, inclusive, regras de medição, condições de pa8amento dos
serviços executados, critérios de reajuste, penalidades contratuais ê condiçôes de recebimento.

12.8. Na hipótese de o vêncedor da licitação não comprovar âs condiçôes de habilitação consignadas
no edital ou se recusar a assinar o contrato ou receber a nota de empenho, â Administrâção, sem
prejuízo da aplicação das sanções das demâis cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá
convocar outro licitante, respeitada â ordem de c,assiflcação, para, após a comprovaçâo dos
requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e,
feita a negociação, assinar o contrato,

J,\
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13. DA GARANTIA CONTRATUAL 33
13.1. Deverá ser prestôda garantia para contratâr, antes da lavratura do termo contratual, no valor def

5% (cinco por cento) do valor total do contrato, que será prestâda mediante depósito no Tesouro
Municipal, com mêmorando a ser retirado na unidade contratante para este fim.

13.2. A garantia contratualserá prêstada nas modalidades previstas no artigo 96, § 1", dâ Lei Federal n.
14.733/27.

13.3. Sempre que o vâlor contratual for aumentado ou o contrato tiver sua vigência prorrogada, a

contratada será convocada a reforçar a garantia, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, de forma
a que corresponda sempre â mesma percêntâgem estabelecjda.

13.4. O nâo cumprimento do disposto na cláusula supra, ensejará âplicação da penalidade.

13.5. A garantia exigida pela Administrâção poderá ser utilizada para satisfazer débitos decorrentes da
execução do contrato, inclusive nos termos de Orientação Normativa da procuradoria Geral do
MunicÍpio, e/ou de multas aplicadas à empresa contratâdâ.

13.6 A garântia contratual será devolvida após a lavratura do Termo de Recebimento Definitivo dos
serviços, mediante requerimento dâ Contratada, que deverá vir acompanhado de comprovação,
contemporánea, da inexistência dê âções distrjbuídas na Justiça do Trabalho que possam implicar
na responsabilidade subsidiária do ente público, condicionante dê sua liberação.

13.7. A garantia poderá ser substituída, mediantê requerimento da interessada, respeitadas âs
modalidades referidas no item 13.2.

PENATIDADES

14.1. São aplicáveis as sanções e procedimentos previstos no Título lV, Câpítulo I da Lei Federal ns
74.133/21,.

14.2. As penalidades só deixarão de ser aplicadas nâs se8uintes hipóteses:

a) Comprovação, anexada aos âutos, da ocorrência de forçâ maior impeditiva do cumprimento da
obrigação;e/ou,

b) Manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido derivou de fatos imputáveis
exclusivamente à Administração.

14,3. Ocorrendo recusa da adjudicatária em retirar/receber a notâ de empenho ou assinar o termo de
contrato, dentro do prazo estabelecido neste Edital, sem justificativa aceita pela Admínistração,
garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, serão aplicadas:

â) Multa no valor de 20% (vinte por cento) do vâlor do ajuste se firmado fossêj

b) Penâ de impedimento de licitar e contratar pelo prazo de até 3 (três) anos com a Adminjstração
Pública, a critério da prêfeitura;

14.3.1. lncidirá nas mesmas penas previstas neste subitem a empresa que estiver impedida de firmar
o ajuste pela não apresentaçâo dos documentos necessários para tanto.

14.4. À licitante que ensejar o retardamento da êxecução do cêrtame, inclusive em ra2ão de
comportamento inadequado de seus representantes, deixar de entregar ou âpresentar
documentação falsa exigida nêste editâ1, não mantiver a proposta/lance, comportar-se de modo

0
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inidôneo, Íizer declaração falsà ou cometer Íraude fiscal, garantido o direito prévio de citação e
da ampla defesa, serão aplicadas as penalidâdes referidas nas alínêâs ..â,, e ,,b,, do subitêm 14.3
ou declaração de inidoneidade para licitar ou contratâr, â depender da natureza e gravidade da
infração cometida e peculiaridadês do caso em concreto.

14.5. As penalidades poderão ainda ser aplicadas em outrâs hipóteses, previstas nâ Minuta do
Contrato.

14.6. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, quando cabíveis.

14.7. Das decisões de aplicação de penâlidade, caberá rêcurso nos têrmos dos artigos 166 e 167 da Lei
Fede.al ne L4.133/27, observados os prâzos nele Íixados, que devêrá ser dirigido à autoridade
competente, e protocolizado nos dias úteis, das 7h30 às 11h30 e das 14h às 17h.

14.7.1. Não serão conhecidos recursos enviados pelo correio, têlex, fac-símile, correio eletrônico ou
quãlquer outro meio de comunicação, se, dentro do prazo previsto em lei, a peça inicialoriginal
não tiver sido protocolizâda.

14.7.2. Caso a Contratante releve justificadamente a aplicação da multa ou dê qualquer outra
penalidãde, essa tolerância nâo podêrá ser considerada como modificadora de qualquer
condição contratuâ1, permanecendo em pleno vigor todas as condições deste Edjtal.

14.8. Os procedimentos de aplicação das penalidades, de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar e contratar sêrão conduzidos por comissão, nos termos do
artigo 158, "caput" e § 1e, da Lei Federal ne 14.133, de 2021.

14.9. São aplicáveis à presente licitação e ao ajuste dela decorrente no que cabível for, ,nclusive, as
sançôes penais estabelecidas na Lei Federal ne 14.133/21.

15. DA IMPUGNAçÃO AO EDITAI- E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS

15.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esalârêaimentos ou intormâções relativas a esta licitaçâo, que
serão prestâdos mediante solicitação dlrigida ao Agente de Contratação, até 03 (três) dias úteis
antes da data marcada para âbêrtura do certame, por meio do endereço eletrônico
pmâcelos@hotmail.com.

15.2. Os esclarecimentos e as informações serão prestados no prazo de até 3 (três) dias úteis contado
da data de recebimento do pedido, limitado ao último dia útil ânterior à data de abertura do
certâme,

15.3. Qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá formular impugneções contrâ o ato convocatório, até
3 (três) dias úteis antês da datã marcâda pârâ abertura do cêrtame, mediântê petição
apresentada, por meio do endereço eletrônico pmâcelos@hotmail.com.

15.3.1. No ato da apresentação da impugnâção é obrigatório ânexar ao e mail a cópia digitalizada dos
seguintes documentos:

a) Oocumento de petição subscrita por representante legaldâ impugnante, contendo as razões de
fato e de direito com as quais deseja impuBnar o ato convocatório.

b) Documento de identidade e do Cadastro de pessoas Físicas (CpF), sê o impugnante for pessoa
física;
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85
c) Cadastro Nacional de Pessoas Jurídlcas (CNPI), em se trâtando de pessoa jurídica, acompanhaddF-

do respectivo ato constitutivo ou de procuração, que comprove que o signatário/remetente da
impugnação efetivamente representa a impu8nante.

15.4. Cabêrá âo Agente de Contratação se manifestar motivadamente, ouvidas, se for o caso, as
unidades competentes, a respeito da(s) impugnação(ões), proferindo sua decisão no prazo de 03
(três) dias úteis, contados dâ dâta dê recebimento, limitado ao último dia útil anterior à data da
âbêrturâ do cêrtame

15.5. Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do edital capaz de afetar a formulação
das propostas, será designada novâ datâ pãrâ a realizâção do cêrtâme.

15.6. A decisão sobre a impugnação será publicada no sítio eletrônico oficial.

15.7. Os pedidos de impugnações, bem como as respectivas respostas serão divulgados no sistema
eletrônico para visualização dos interêssados.

15.8. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

15.9. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo

Agente de Contratação, nos autos do procêsso de licitação.

16. DAs DrsPosrçÕEs GERA|S

16.1. Da sêssão pública da Concorrência divulgar-se-á Atâ no sistema êlêtrônico.

16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçâo do
certame na data mârcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicaçâo
em contrário, pelo Agente de Contratação.

16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário
de Brasília -DF.

16.4. A homologação do resultãdo desta licitação não implicará direito à contratação.

16.5. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretãdas em Íavor da ampliação da disputa e
o prlncípio do formalismo modêrado, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes
e desdê que não comprometâm o interesse público, a finalidade e a se8urança da contratação.

16.6. Os licitantes âssumem todos os custos de preparação ê apresêntação de suas propostas e a

Administrâção nâo será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do rêsultado do processo licitatório.

16.7. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidâde das informações e dos documentos
apresentados em qualquerfase do certame,

16.8. A falsidade de qualquer declaraçâo prestada poderá caracterizar o crime de que trata o art. 299
do Código Penal, sem prejuizo do enquadramento êm outras figuras penais e das sanções
administrativas previstas na legislâção pertinente, mediante o devido processo legal, e implicará,
também, a inabilitaçâo da licitante se o fato vier a ser constâtado durante o trâmite da licitaçâo.

16.9. A licitante vencedora deverá comunicar à Administração toda e qualquer alteração nos dados
cadastrais, para atualização, devendo manter, durante toda a execução do contrato, em

l_.(
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compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condiçôes de hâbilitação e qualificação

exigidas na licitaçâo.

16.10. O ajuste, suâs alteraÇões e rescisão obedecerão à Lei Federal np 14.133121,, demals normas

complementâres e disposições deste Edital, aplicáveis à execução dos contratos e especialmente
os casos omissos,

16.11. A revogação ou anulação dâ licitação observará os procedimentos e normas previstas no art.71
da lei Federal ne 14.133/2.021.

16.12. O Agente de contratação poderá promovêr diligências destinada à complementação de
informações so bre documentosjá apresentados, desde que se tratem de fâtos existentes à época
da abertura do certame e atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data

de recebimento das propostas, nos termos do art. 64 da Lei Federâl ne 14.133/21.

16.13. No julgamento da habilitação e das propostas, o Agente de Contrâtâção poderá sanar eÍÍos ou

falhas que não alterem a substáncia das propostas, dos documentos e sua validadê jurídica,

mediante despacho fundamentado, re8istrãdo êm atâ ê acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

16.14. Os casos omissos e as dúvidas sur8idas serão resolvidos pelo Agente de Contratação ouvidas, se

[or o càso, ds unidddes competentes,

16.15. lntegrarão o ajuste a ser firmado, para todos os fins, a propostâ da Contrâtada, a Atâ da licitação
e o Edital da Licitação, com seus anexos/ que o precedeu, independentemente de trânscrição.

16.16. A participação nesta CONCORRÊNclA implica na acêitação integrale irretratável pelas licitantes,
dos termos deste Edital e seus anexos, que passarâo a integrar o contrato, não sendo aceita, sob
qualquer hipótêse, alegação de seu desconhecimento em qualquer fasê do procedimênto
licitatório e execução do contrato.

16.17. A Contratada nâo poderá subcontratat ceder ou transÍerir, no todo, o objeto do contrato, a

terceiros, sob pênâ de rescisão.

16.17.1. A subcontratação parcial do objeto, poderá ser autorizada pela Íiscalização do contrato,
quândo devidamente motivada pela contratada, até o limite máximo de 30/o (trinta por
cento) do objeto, sendo vedada a subcontratação das parcelas de maior relevância e valor
significativo submetidâs a prova de câpâcidade técnica, assim definidas no instrumênto
convocatório,

16.17.2. A subcontratação que trata o subitem anterior deverá observar âs normas prêvistas no art.
122 da Lei Federal ns 14.1,33/2.O27.

16.18. As exigências constantes neste Edital e seus Anexôs, no quê coubêr, abrangem fornecedores,
subfornecedores e subcontratados, sem exceções, cuja responsâbilidade pela implementaçâo de
qualidade das obras, materiais e serviços executadosfornecidos é exclusiva da licitante
vencedora, inclusive a promoção de readêquaçõês, sempre que detectadas impropriedades que
possam comprometêr a consecução do objeto contratado,

16.19. Fica ressalvada a possibilidâde de alteração das condições contratuais em face da superveniência
de normas federais e municipais disciplinando a matéria.

16.20, Na contagem dos prazos estabelecidos neste editale seus anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento, observado o art. 183 da Lei Federal 14.133/2.021.
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16.21. Os atos relativos à licitação efetuados por meie do sistema serão formalizados e registrados em
processo administrativo pertinente ao certame.

16.22. O Edital e sêus anexos estâo disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contrataçôes
Públicas (PNCP), no site Oficial do Município de Aracati - www.aracati.ce.gov.br - link licitaçôes, no
site do portal das licitações do Íribunal de Contas do Estado do Cêârá - www.tce.ce.gov.br/licitacoes.

16.23. tica desde logo eleito o Foro dã Comarcâ de Município de Aracati para dirimir quaisquer

controvérsias decorrentes do presente certâme ou de ãjuste dele decorrente.

16.24. Faz parte deste Editalos seguintes anexos:

ANExO I - PROJETO BÁSICO - Memorial Descritivo, Resumo do Orçamento, Planilha Orçamentária,
Curva ABC dos Serviços, Cronograma FÍsico Financeiro, Memória de cálculo dos Quantitativos,
Composiçâo do BDl, Tabela de Encargos Sociâis, Composições dê Preços Unitários, Anotação de

Responsabilidâde Técnicâ - ART, Peças Gráficas.

ANEXO II _ MINUÍA DE CONTRATOj

ANEXO III- MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL;

ANEXO III A _ PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

aNEXO t B - pLANTLHA DE COMPOSTçÃO DE pREÇOS UNITÁRIOS

aNEXO flt C - pLANTLHA DE COMPOSIçÀO DA TAXA DE BDt

aNEXO t 0 - PLANTLHA DE COMpOStçÃO DE ENCARGOS SOCtAtS

ANEXO III E - CRONOGRAMA FíSICO,FINANCEIRO

ANEXO IV _ DECLARAÇÃO DE NÃO CADASTRAMENTO E INEXISÍÊNCIA DE DÉBITOS PARA COM A

FAZENDA DO MUNICíPIO DE ARACATI;

ANEXO V_ DECLARACÃO GERAL;

aNrxo vl - DEcLARAçÃo Dr rNDrcaçÃo Do RESpoNsÁvEL TÉcNtco.

Aracâti,02 de maio de 2024.

,t no,uo E .n ,l.t, f,.rqou ,

I-IEGINA FERREIRA ARIBAMAR
ORDENADORA DE DESPESAS DA SECRETARIA DE

INFRAESTRUTURA E DTSENVOLVIMENTO URBANO
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